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A Prefeitura Municipal de Quixeramobim por meio da Secretaria de Saúde, torna público 
para o conhecimento dos interessados que, na data, horário e local previstos abaixo realizará 
licitação, na modalidade Concorrência Pública, para o caso específico desse edital, para 
atendimento do objeto desta licitação, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital, observadas as disposições contidas na Lei Federal n° 8.666/93 de 21 .06.93, Decreto 
n.° 7.892 de 23/01/2013, legislação complementar em vigor e alterações posteriores. 

OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 
CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE 
PROFISSIONAIS DA ÁREA DA SAÚDE VISANDO ATENDER 
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 
DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM-CE 

ÓRGÃO 
GERENCIADOR: SECRETARIA DE SAUDE 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA PÚBLICA 

MENOR PÍCO POR LOTE 
CRITÉRIO 

DE JULGAMENTO: 

REGIME DE 
EXECUÇÃO: EMPREFÍADA POR PREÇO GLOAL 

LOCAL: 

- 

CENTRAL DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
QUIXERAMOBIM, 	LOCALIZADA 	NA 	RUA 	MONSENHOR 
SALVIANO PINTO, 707 - CENTRO, EM QUIXERAMOBIM 

DATA E HORA DE 
ABERTURA: 01 DE JUNHO DE 2023 AS 09:00 HORAS 

CONSTITUEM PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL, INDEPENDENTE DE 
TRANSCRIÇÃO OS SEGUINTES ANEXOS: 

ANEXO 1 
ANEXO II 
ANEXO III 
ANEXO IV 
ANEXO V 
ANEXO VI 

PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA 
MODELO DE CARTA PROPOSTA 
MODELO DE DECLARAÇÕES 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
MINUTA DE CONTRATO 
r'lODELO DE DECLAFAÇÕES ME EPP 

1.0- DO O.JETC) 

rir 	 'Tií rnto, 7ÇV7- CEP €3.800.00'  
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1.1 - A presente licitação tem corno cjeto a REGISTRO DE PREÇOS  VISANDO FUTURAS 

E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE 
PROFISSIONAIS DA ÁREA DA SAÚDE VISANDO ATENDER AS NECESSDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM-CE 

2.0- DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1- RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1.1- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, 
que lhes tenham sido aplicadas neste município, por força da Lei n° 8.666/93 e suas 

alterações posteriores; 

2.1.2- Não poderá participar empresa com falência decretada; 

2.2- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.2.1- Poderá participar do presente certame licitatório somente empresa regularmente 
estabelecidas no país, cujos objetivos sociais, expressos no ato de sua constituição ou em 

alterações posteriores, procedidas até a data de publicação do aviso deste Edital, 

estabeleçam atuação em atividades assemelhadas, compatíveis com o objeto desta 
licitação. 

2.2.2 - Os Documentos de habilitação e as Propostas de Preços poderão ser apresentados 
por preposto do(a) licitante com poderes de representação legal, através de procuração 

pública ou particular. A não apresentação não implicará em inabilitação, no entanto, o 
representante não poderá pronunciar-se em nome do(a) licitante, salvo se estiver sendo 

representada por um de seus dirigentes, que comprovem tal condição através de documento 
legal. 

2.2.3 - Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de 
Preços de apenas um(uma) licitante, e, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, 

poderá representar mais de uma licitante junto à Comissão de Licitação, sob pena de 
exclusão sumária dos(as) licitantes representados(as). 

2.2.4 - No caso do(a) licitante ser representado(a) por procurador(a), deverá ser apresentada 
procuração por instrumento público ou particular. Em qualquer dos casos aqui citados, o 
documento só será aceito se apresentado em original ou por cópia autenticada; 

2.2.5 - Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/2006 e 147/2014, para que essa possa gozar dos benefícios previstos 
nos arts. 42 a 45 da referida Lei é necessário a apresentação, junto com os documentos de 
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habilitação, de declaração alegando que se enquadra na condição de ME(Microempresa) ou 
EPP (Empresa de Pequeno Porte), emitida em papel timbrado da empresa, assinada pelo(s) 
sócio(s) que detenha(m) os poderes cio administração da sociedade, conforme modelo em 

anexo. 

2.2.6 -A não apresentação do documento previsto no item 2.2.6, não impedirá a participação 
na licitação, porém, o(a) participante não terá direito à fruição dos benefícios previstos nos 
arts. 42 a 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e 147/2014. 

3.0- DOS ENVELOPES 

3.1- A documentação necessária à Habilitação, bem como as Propostas de Preços deverão 
ser apresentadas simultaneamente à Comissão de Licitação, em envelopes distintos, opacos 
e fechados, no dia, hora e local indicado no preâmbulo deste Edital, conforme abaixo: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
ENVELOPE N° 01 - DOCUMENTAÇÃO 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 1304040123-CPRP 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
ENVELOPE N° 02 - PROPOSTA DE PREÇOS 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 1304040123-CPRP 

3.2- É obrigatória a assinatura de quem de direito do(a) PROPONENTE na PROPOSTA DE 
PREÇOS. 

3.3 - DO CREDENCIAMENTO 

3.3.1 - Cada licitante apresentar-se-á com apenas um representante que, devidamente 
munido de documentação hábil de credenciamento, será o único admitido a intervir nas fases 
de procedimento licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, por sua representada, 
devendo ainda, no ato da entrega dos envelopes exibir um documento de identificação, 
expedido por órgão oficial. 

3.3.2 - Por documento hábil de credenciamento, entende-se: 

a) Procuração pública ou particular específica para a presente licitação, constituindo o 
representante, acompanhada de cópia do ato de investidura do outorgante que declare 
expressamente seus poderes para a devida outorga. 
b) Instrumento que comprove a capacidade de representar a empresa, caso o representante 
seja o titular (Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor). 
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3.3.3 - Quando o representante for titular da empresa deverá apresentar o original ou cópia 

preferencialmente autenticada em cartório, ou por meio digital, ou ainda apresentar a cópia 

com o original para que seja autenticado por esta Comissão, comprovando tal condição. 

3.3.4 - A não-apresentação ou incorreção dos documentos de que trata o subitem anterior 

não implicará na inabilitação da licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e 

responder pela mesma. 

3.5. Não poderá um representante legal ou um procurador representar mais de uma 

Licitante. 

4.0 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A". 

4.1 - Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 

a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia 

preferencialmente autenticada, exceto para a garantia, quando houver, cujo documento 
comprobatório deverá ser exibido exclusivamente em original; 

b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese 
do documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de 

declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. 
Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido 

pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão; 

4.2 - OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO DE: 

4.2.1 - HABILITAÇAO JURIDICA: 

4.2.1.1 - Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta. 

4.2.1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, 

devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais ou o Registro Comercial 

em caso de empresa individual, e no caso de sociedade por ações, acompanhado da ata da 
assembléia que elegeu seus atuais administradores. Em se tratando de sociedades civis, 
inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova da diretoria em exercício. 

4.2.1.3 - No caso de SOCIEDADE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em 
vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial 
ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede; 

4.2.1.3- Prova de inscrição na: 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— CEP 63.800-000 - Quixeramobim - Ce 
CNPJ 07.744.303/0001-68 



Governo Municipal de 

QUIXERAMOBIM 

   

a) Fazenda Federal (CNPJ); 

4.2.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

4.2.2.1 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o 

caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual. 

4.2.2.2- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do licitante. 

a) A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 

Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

emitida nos moldes da Portaria Conjunta PGFN/RFB n°1.751, de 02.10.2014; 

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através 

de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; 

4.2.2.3 - Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS, e 

4.2.2.4- Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT) emitida pela Justiça do Trabalho. 

4.2.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
4.2.3.1 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

4.2.3.1.1 - A licitante deverá apresentar o(s) atestado(s) de capacidade técnica-operacional, 
emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, compatível em características 

com o objeto da licitação, comprovando que o licitante já executou ou que executa 
satisfatoriamente o objeto da licitação. 

4.2.3.1.2 - A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica 

emitente do Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações 
sobre o fornecimento prestado e cópias dos respectivos contratos e aditivos elou outros 
documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

4.2.3.1.3 - Registro ou inscrição da licitante junto ao Conselho Regional de Medicina - CRM, 
do domicilio sede da licitante; 
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4.2.3.1.4 - Registro ou inscrição da licitante junto ao Conselho Regional de Enfermagem - 
COREN, do domicilio ou sede do licitante. 

4.2.3.1.5 - Prova de Inscrição ou Registro junto a OCB (Organização das Cooperativas do 
Brasil), em caso da proponente ser COOPERATIVA. 

4.2.4.1.6 - Apresentação de CNES (Cadastro Nacional de Empresas de Saúde); 

4.2.4.1.7 - No decorrer da execução dos serviços, o(s) profissional(is) de que trata subitem 
19.3 poderá(ão) ser substituído(s), nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, 
por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja 
aprovada pela Administração. 

4.2.5- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

4.2.5.1- CERTIDÃO NEGATIVA DE DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA, CONCORDATA, 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, expedida por quem de competência na 
sede da pessoa jurídica, com data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias, quando 
não houver prazo de validade expresso no documento. 
4.2.5.1.1- Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá 
comprovar a sua viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) 
emitido pela instância judicial competente; ou concessão judicial da recuperação nos termos 
do art. 58 da Lei n°11.101/2005; ou homologação do plano de recuperação extrajudicial, no 
caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, § 51, da Lei n° 
11.101/2005. 
4.2.5.1.2- A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano 
de recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para 
habilitação econômico. 
4.2.5.2- BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de 
apresentação da proposta. 
4.2.5.3 No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação 
em jornal oficial, em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial. 
4.2.5.4 No caso de Licitante recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser 
apresentado o balanço de abertura devidamente registrados na Junta Comercial, devendo 
ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular 
ou representante legal da empresa. 
4.2.5.5 No caso de sociedade simples, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório 
de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos 
índices estabelecidos neste instrumento convocatório. 
4.2.5.6 No caso das demais sociedades empresárias e empresa Individual, o balanço 
preferencialmente deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do 
Livro Diário, devidamente registrados na Junta Comercial ou a autenticação da junta 
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comercial, devendo o balanço patrimonial ser assinado por contador registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 
4.2.5.7 Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura 
e encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega 
de escrituração contábil digital, respeitada a IN RFB vigente. 
4.2.5.8 O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e 

encerramento do Livro Diário. 
4.2.5.9 A boa situação financeira da licitante será avaliada pelos índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maior ou igual a 1 (um), resultantes da 

aplicação das fórmulas abaixo: 

ONDE: AC : ATIVO CIRCULANTE 

PC : PASSIVO CIRCULANTE 

ELP : EXIGíVEL A LONGO PRAZO 

RLP : REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

4.2.6- OUTRAS EXIGÊNCIAS 

4.2.6.1- Declarações: 
a) DECLARAMOS, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executamos trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho com 
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em 
cumprimento ao disposto no inciso X)(XIII do art. 72  da Constituição Federal e de 
conformidade com a exigência prevista no inciso V, do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores; 
b) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente 
para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Quixeramobim, Estado do 
Ceará, que concorda integralmente com os termos deste Edital e seus Anexos; 
c) Que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar 
no presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §20, da Lei n.° 8.666/93. Pelo que, por ser a 
expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

4.7- A licitante deverá fornecer a titulo de informação, número de telefone, fax, e pessoa de 
contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará inabilitada. 

5.0- DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE "B" 
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51- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da empresa, preenchids 
em duas vias digitadas ou impressas por qualquer processo mecânico, eletrônico ou manual, 

sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregues em envelope opaco e lacrado. 

5.2- AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, AINDA, CONTER: 

5.2.1- A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante; 

5.2.2- Assinatura do Representante Legal,- ega!; 

5.2.3- 5.2.3- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, 

contados da data da apresentação das mesmas; 

' 	5.2.4- Especificações dos itens, quantidade dos itens, preço unitário e global, valor total 

proposto, em algarismos e por extenso, já consideradas, no mesmo, todas as despesas 
incidentes direta ou indiretamente no objeto deste Edital; 

5.2.5- Correrão por conta do(a) proponente vencedor(a) todos os custos que porventura 
deixar de explicitar em sua proposta; 

5.2.6- Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritas por 

extenso. 

6.0- DOS PROCEDIMENTOS DA LICITAÇÃO 

6.1- A presente licitação na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA será processada e 

julgada de acordo com o procedimento estabelecido no art. 43 da Lei n° 8.666/93 e suas 
- 	alterações posteriores; 

6.2- Após a entrega dos envelopes pelos(as) licitantes, não serão aceitos quaisquer 

adendos, acréscimos ou supressões ou esclarecimentos sobre o conteúdo dos mesmos; 

6.3- Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão de 
Licitação deste Município, constarão obrigatoriamente da respectiva Ata; 

6.4- É facultado à Comissão de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão de documentos ou informações que deveriam constar 
originariamente da proposta; 

6.5- Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, que 
será assinada pela Comissão de Licitação e pelos(as) licitantes presentes, conforme dispõe 
o § 12  do art. 43, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
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6.6- O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de 

preço será realizado no dia, hora e local previstos nesta CONCORRÊNCIA PÚBLICA; 

6.7- Recebidos os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e 'B" PROPOSTA DE 

PREÇO, proceder-se-á com a abertura e com a análise dos envelopes referentes à 

documentação; 

6.8- Em seguida será dado vistas dos documentos aos(às) licitantes para que rubriquem e 

procedam, se quiserem, ao exame e se utilizem das faculdades outras previstas em Lei; 

6.9- A Comissão de Licitação poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar, na mesma 
sessão, o resultado da habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os 

interessados; 

6.10- Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão de Licitação, após obedecer ao 

disposto no art. 109, inciso 1, alínea a, da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, 
dos seus envelopes "propostas", devidamente lacrados; 

6.11- Abertura das propostas dos(as) licitantes habilitados(as) que serão examinadas pela 
Comissão e pelos(as) licitantes presentes; 

6.12- Divulgação do resultado do julgamento das propostas e observância ao prazo recursal 
previsto no art. 109, inciso 1, alínea b, da Lei n° 8.666/93; 

6.13- Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 

7.0- DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

A - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A" 

7.1- Compete exclusivamente à Comissão de Licitação avaliar o mérito dos documentos e 
informações prestadas, bem como julgar a capacidade técnica de cada licitante e a 
exeqüibilidade das propostas apresentadas, todavia quando a Comissão achar necessário 

poderá solicitar orientações da Procuradoria do Município, bem como de profissional técnico 
da Secretaria contratante. 

7.2- A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, 
observada as exigências contidas nesta CONCORRÊNCIA PÚBLICA. 

B - AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS - ENVELOPE "B" 
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7.3- A presente licitação será julgada pelo critério, do menor preço (assim entendido, para o 

caso específico deste edital, conforme inciso 1, § 12  do art. 45 da Lei das Licitações; 

7.4- Na proposta prevalecerão, em caso de discordância entre os valores numéricos e por 

extenso, estes últimos; 

7.5- Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente 
configurados nas Propostas de Preços dos(as) proponentes serão devidamente corrigidos, 

não se constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta; 

7.6- No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate dar-se-á por sorteio, 

observado o disposto nos aris. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e 147/2014; 

7.7- Nos termos do art. 44 da Lei Complementar n° 123/2006 e 147/2014, considerar-se-ão 
empatados (empate ficto) todas as propostas apresentadas por microempresas e empresas 
de pequeno porte que sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta de 
menor preço apresentada; 

7.8- Não ocorrerá o empate ficto quando o melhor preço tiver sido apresentado por empresa 
que comprove ser regularmente enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte; 

7.9- Ocorrendo o empate na forma prevista no item 7.7 acima, proceder-se-á da seguinte 
forma: 

a) A Comissão de Licitação convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte 

melhor classificada para apresentação de proposta de preço inferior à da primeira 
classificada; 

b) A convocação deverá ser atendida no prazo máximo de 05 (cinco) minutos, sob pena de 
preclusão do direito, e havendo a apresentação de preço inferior pela mesma, esta passará 
à condição de primeira classificada no certame; 

c) Não ocorrendo o interesse da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma das 
alíneas "a" e "b" deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se 

enquadrem na hipótese prevista no item 7.7 acima, na ordem crescente de classificação, 
para o exercício do mesmo direito; 

d) No caso de equivalência (igualdade) dos valores apresentados pelas microempresas ou 
empresas de pequeno porte, que se enquadrem na hipótese prevista no item 7.7 acima, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer o 
direito de preferência, através da apresentação de melhor oferta. 
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7.10- Será declarada vencedora a proposta de menor preço (assim entendido, para o caso 
específico deste edital, entre os(as) licitantes classificados(as), após a observância dos 

critérios acima estabelecidos. 	 D 
"1 

(c 
o 
rj Ft. 

7.11.1- Que não atenderem as exigências desta CONCORRÊNCIA PÚBLICA; 

7.11.2- Que apresentarem proposta em valores irrisórios, de valor zero, ou excessivos, 

nesse caso, com proposta com valor superior ao estimado descrito no projeto básico, tendo 

em vista que este é o valor máximo admitido pela Administração para a remuneração dos 

serviços objeto desta licitação; 

7.11.3- Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos(as) demais 
licitantes; 

7.11.4- Com preço simbólico ou irrisório, assim entendido como aquele incompatível com os 

preços praticados no mercado, conforme a Lei 8.666/93 e suas alterações; 

7.11.5- No caso de empate entre duas ou mais propostas o desempate se fará, 
obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os(as) licitantes serão 
convocados(as), vedado qualquer outro processo; 

7.11.6- De conformidade com o parecer da Comissão de Licitação, não constituirá causa de 
inabilitação nem de desclassificação da proponente a irregularidade formal que não afete o 

conteúdo ou a idoneidade da proposta e/ou documentação apresentada. 

8.0- DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO 

8.1- A homologação e adjudicação da presente licitação ao(à) licitante vencedor(a) será 

efetivada, obedecida à ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursal. 

9.0 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 - As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura 
da respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da(s) 
Secretaria(s) Gestora(s), representada(s) pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, 
e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos da Lei n° 8.666/93, deste Edital e 
demais normas pertinentes. 

9.1.1 - Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada 
conforme anexo deste edital. 
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9.1.2 - Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplTõ 'Jél 
deverão obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços - conforme 
modelo anexo deste Edital. 

9.2 - Homologada a licitação pela autoridade competente, a Administração convocará o 
licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso 
para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que 
integra este Edital. 

9.2.1 - O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da 
convocação, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu 
transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pela Administração. 

9.2.2 - A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar 
a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das 
penalidades previstas neste Edital. 

9.2.3 - Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido 
é facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a 
ordem de classificação final das propostas, para negociar com os mesmos, preservado o 
interesse público e respeitados os valores estimados para a contratação previstos na 
planilha de custos anexa ao Projeto Básico. 

9.3 - A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto 
Decreto Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013, e nos artigos 57 e 58 da Lei n° 
8.666/93. 

9.4 - É vedado efetuar acréscimo nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei 8.666/93. 

9.5 - Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de 
Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil do mês 
subseqüente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos 
possíveis termos aditivos. 

9.6 - A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de 
sua assinatura e vigerá pelo prazo 12 (doze) meses. 

9.7 - A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem 
ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para 
aquisição/contratação do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo 
assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de 
condições. 

9.8 - O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo 
beneficiário do registro, quando o Município optar pela aquisição/contratação do objeto cujo 
preço está registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de 
Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado. 
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9.9 - O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisós 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM e ficarão à disposição durante a 
vigência da Ata de Registro de Preços. 

9.10 - O Município monitorará os preços dos produtos/serviços, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos 
produtos/serviços registrados. 

9.10.1 - O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo 
ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de 
mercado. 

9.11 - Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o 
fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante 
requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as 
obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado, 
por fato superveniente. 

9.12 - Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão, não poderão ultrapassar aos 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente, constante da proposta do fornecedor, e aquele vigente no mercado à época 
do registro - equação econômico-financeira. 

9.13 - Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem 
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado Item. 

9.14 - Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá 
convocar os demais licitantes classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, 
nas mesmas condições do 10  colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte 
dela. 

9.15 - As formas de contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços, adesões e 
demais condições a serem estabelecidas e pactuadas na ata se encontram indicadas no 
ANEXO - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS deste edital. 

10.0 - DO CONTRATO 

10.1 - Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa à presente 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA, que deverá ser assinada pelas partes no prazo de até 
05(cinco) dias úteis, a partir da data da convocação encaminhada ao(à) licitante vencedor(a) 
do certame; 

10.2 - A recusa injustificada do(a) adjudicatário(a) em assinar o "Termo de Contrato" no prazo 
estabelecido no subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando 
sujeito às penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores; 
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10.3 - Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora, 
seus anexos, bem como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de 
base ao processo licitatório; 

10.4 - É facultado à Administração, quando o(a) convocado(a) não assinar o "Termo de 
Contrato" no prazo e condições estabelecidas, convocar os(as) licitantes remanescentes, 
obedecendo a ordem de classificação estabelecida pela Comissão de Licitação, para fazê-
lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a 
licitação consoante prevê a Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

10.0- DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATANTE 

10.1 - As obrigações da parte contratante são aquelas previstas no Anexo 1— Projeto Básico! 
Termo de Referência deste edital. 

11.0 - DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 

11 .1 - As obrigações da contratada são aquelas previstas no Anexo 1 - Projeto Básico/Termo 
de Referência deste edital. 

13.0- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

13.1- As condições de pagamento obedecerão ao que está disposto no Anexo 1 - Projeto 
Básico! Termo de Referência deste edital. 

14.0- DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

14.1- Conforme previstas no Anexo 1 - Projeto Básico! Termo de Referência deste edital. 

16.0- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1- Conforme previstas no Anexo 1— Projeto Básico! Termo de Referência deste edital. 

19.0 - ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 
ADMINISTRATIVOS 

19.1 - As informações sobre esta licitação podem ser obtidas junto à Comissão de Licitação, 
na sede da Central de Licitações, no horário de 8:00h às 12:00h e 13:00h as 17:00h, no 
endereço constante do preâmbulo deste edital ou via e-mail: e-mail: 
licitacaopmqgmail.com. 
19.2 - Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar este edital de licitação por 
irregularidade na aplicação da Lei, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes 
da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar 
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e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no 
§ 1 'do art. 113. 
19.3 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração 
o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de 
habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em convite, 
tomada de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que 
viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
19.4 - Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 
da Lei n2 8666/93 e suas alterações; 
19.5 - Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e 
subscrita pelo representante legal da recorrente; 
19.6 - Os recursos serão protocolados junto a Comissão Permanente de Licitação de 
Quixeramobim. 

20.0- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

20.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços serão provenientes de 
dotações orçamentárias específicas do órgão contratante, devendo as mesmas serem 
informadas quando da realização da contratação. 

21.0- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1 - A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas 
nesta CONCORRÊNCIA PÚBLICA. 
21.2 - Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA poderá ser: 

a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do 
processo; 
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, 
pertinente e suficiente para justificar o ato; 
c) adiada, por motivo justificado. 
21.3 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação nos 
termos da legislação pertinente. 
21.4 - O edital poderá ser obtido na sala da Comissão de Licitação, localizada à Rua 
Monsenhor Salviano Pinto, 707, Centro - CEP 63800-000 - Quixeramobim-Ce, nos horários 
de 08:00 às 12:00 horas, ficando os autos do presente processo administrativo de 
Concorrência Pública à disposição para vistas e conferência dos interessados. 
21.5 - O referido edital e seus anexos estão disponíveis no (s) seguinte (s) sítio (s) virtual 
(is): https://municipios.tce.ce.gov.br/.  
21.6 - Fica eleito o foro da Comarca de Quixeramobim, Estado do Ceará, excluído qualquer 
outro por mais privilegiado que seja. 
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/ 
ANA CLAUD Pr 4A'2FELICIO SALDANHA 

SÈ RETÁRIA DE SAÚDE 
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ANEXO 1 

PROJETO BÁSICO! TERMO DE REFERÊNCIA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - DO OBJETO:  

1.1 - O presente termo tem como objeto o(a) REGISTRO DE PREÇOS VISANDO 
FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇOES DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE 
PROFISSIONAIS DA ÁREA DA SAÚDE VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM-CE , tudo 
conforme especificações contidas neste instrumento e nas regulamentações do Decreto 
Municipal n°3.697/2013, de 03 de junho de 2013, e subsidiariamente pelo Decreto Federal 
n°7.892 de 23 de janeiro de 2013 publicado no D.O.U. de 24 de janeiro de 2013, com suas 
alterações. 

- 1.2 - Este objeto será realizado através de licitação na modalidade CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA, do tipo MENOR PREÇO, POR LOTE. 

2— DA JUSTIFICATIVA:  

2.1 - A assistência à saúde é garantida pelo Sistema Único de Saúde (SUS) e para isto toda 
a linha de cuidado deve ser efetiva e eficaz, desde a atenção básica até os procedimentos 
de alta complexidade, de forma organizada e hierarquizada, com foco na qualidade dos 
serviços prestados, segundo o grau de complexidade de assistência requerida. A atenção à 
saúde deve centrar as diretrizes na qualidade dos serviços prestados aos usuários, com 
atenção acolhedora, resolutiva e humanizada, com seus recursos humanos e técnicos e 
oferecendo, segundo o grau de complexidade de assistência requerida e sua capacidade 
operacional, os serviços de saúde adequados. A execução destes serviços deve ser 
frequentemente avaliada para melhor atendimento aos pacientes, bem como a otimização 
dos recursos empregados neste tipo de assistência. Muitas vezes faz-se necessária a 
readequação dos objetivos iniciais em face da realidade e necessidades encontradas. A 
necessidade premente de complementar a oferta de serviços assistenciais especiais e de 
alto custo, com objetivo de minimizar substancialmente a demanda reprimida observada é 
mandatária e influencia diretamente a ampliação do acesso universal aos ditos serviços 
assistenciais que devem ser disponibilizados universalmente pelo SUS. Quando as 
disponibilidades de oferta de serviços próprios forem insuficientes para garantir o 
atendimento à população, o gestor de saúde poderá complementar a oferta com serviços 
privados de assistência à saúde, respeitando as competências que lhes são atribuídas pela 
lei, a legislação aplicável às licitações e os limites de seu território no planejamento de ações 
garantidoras da suficiência da assistência. Portanto, desse modo, diante do cenário local, é 
de imprescindível importância que se realize esse processo licitatário que busca suprir essa 
necessidade, enquanto outros meios de contratação não sejam realizadas pela gestão 
pública de saúde do município. 

2.2 - A adoção pelo Sistema de Registro de Preços justifica-se, ainda, pela necessidade de 
contratações frequentes/recorrentes do referido objeto, situação que caracteriza a 
necessidade contínua da prestação dos serviços constantes do presente termo, não sendo 
possível mensurar previamente o quantitativo total a ser fornecida ao longo do exercício 
financeiro. 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707- CEP 63.800.000- Quixeramobim - Ce 
cNPJ 07.744.303/0001-68 



Governo Municipal de 

QUIXERAMOBIM 
3 - CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS:  

3.1 - Por se tratar de serviços usuais no mercado e possíveis de serem definidos de forma 
objetiva, o objeto em questão não se enquadra na definição de bens e serviços comuns, 
conforme o parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520 de 17 de junho de 2002. 

4— DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:  

4.1 - Descrição do item e quantitativo: 

4.2 - Quanto ao agrupamento em lotes, esta administração adotou tais procedimentos 
levando-se em conta as características, similaridade, modo de comercialização praticado no 
mercado. Visando obter os benefícios da economia de escala, tendo em vista o Princípio da 
Economicidade, além de incentivar a participação de mais interessados na licitação, uma 
vez que se torna mais atrativo financeiramente, fomentando-se o interesse e garantindo-se 
o direito dos fornecedores de lançar suas propostas, em conformidade com os artigos 30, § 

11, 1, e 15, II, IV, da Lei n°8.666/1993. O lote, elaborado para este certame, levou em conta 
a natureza dos serviços (congêneres) a serem executados. O parcelamento do objeto, além 
do previsto, poderia acarretar a perda de economia de escala. O certame Ticitatório será 
composto de 25 (VINTE E CINCO) itens, agrupados em 01 (UM) lote composto conforme as 
especificidades de cada serviço. Assim, tendo em vista a uniformidade entre os itens que 
compõem o lote, entendemos não haver prejuízo à competitividade. Ademais, a licitação por 
itens isolados exigiria elevado número de contratações, onerando o trabalho da 
administração pública, dificultando o controle interno e a celeridade processual, além de 
multiplicar, por vezes, o risco de descumprimentos contratuais, comprometendo, desta 
forma, o interesse coletivo e a eficiência da administração. 

LOTE #1 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
 

TOTAL 

      

      

22476 - SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE 
MÉDICO CLINICO GERAL-HORA 

HORA 61.440,00 R$ 122,31 

 

7.514.726,40 

      

2 
22480 - SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE 
MÉDICO PSIQUIATRA-HORA 

HORA 3 840,00 R$ 122,90 
471.936,00 

22475 - SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE 
ENFERMEIRO-HORAS 

HORA 69.120,00 R$31,30 
2.163456,00 

22477 - SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE 
TÉCNICO EM ENFERMAGEM-HORAS 

HORA 61 440,00 R$ 13,55 R$ 
832.512,00 

         

5 
22478 - SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE 
BIOMÉDICO-HORA 

 

HORA 3.840,00 

  

R$ 31,30 
R$ 

120.192,00 

         

6 
22479 - SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE 
FISIOTERAPEUTA-HORA 

HORA 19.200,00 R$41,69 
800.448,00 

7 22482 - SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE 
PSICOLOGO-HORA HORA 7.680,00 R$ 31,29 R$ 

240.307,20 

 

8 
22483 - SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE 
TERAPEUTA OCUPACIONAL-HORA 

HORA 3.840,00 R$ 41,69 R$ 
160.089,60 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— CEP 63.800-000 - Quixeramobim - Ce 
CNPJ 07.744.303/0001-68 



  

Governo Municipal de 

QUIXERAMO.BIM 
LOTE #1 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR VALOR
UNIT. 	TOTAL 

22484 - SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE 
FONOAUDIOLOGO-HORA 

HORA 3.840,00 R$31,30 
R$ 

120.192,00 

10 
22485 - SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE 
FARMACEUTICO-HORA 

HORA 15360,00 R$31,30 
R$ 

480.768,00 

11 
22486 - SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE 
ASSISTENTE SOCIAL-HORA 

HORA 3.840,00 R$41,69 
R$ 

160.089,60 

12 
22487 - SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE 
EDUCADOR FÍSICO-HORA 

HORA 7 680,00 R$ 29,82 	
R$ 

229.017,60 

13 
22488 - SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE 
DENTISTA-HORA 

HORA 57.600,00 R$ 46,39 
R$ 

2.672.064,00 

14 
22489 - SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE 

HORA 
TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL-HORA 

15.360,00 R$ 13,55 R$ 
208.128,00 

15 
22535 - SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE 
MÉDICO ULTRASSONOGRAFISTA-HORA 

HORA 3.840,00 R$ 308,94 R$ 
1.186.329,60 

16 
22536 - SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE 
MÉDICO GINECOLOGISTA-HORA 

HORA 1.920,00 R$ 308,94 
R$ 

593.164,80 

17 
22537 - SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE 
MÉDICO NEUROLOGISTA-HORA 

HORA 3.840,00 R$ 308,94 R$ 
1.186.329,60 

18 
22538 - SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE 
MÉDICO CARDIOLOGISTA-HORA 

HORA 1.920,00 R$ 308,94 R$ 
593.164,80 

19 
22539 - SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE 
MÉDICO ANGIOLOGISTA-HORA 

HORA 1.920,00 R$ 308,94 R$ 
593.164,80 

20 
22541 	- SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE 
MÉDICO ENDOCRINOLOGISTA-HORA 

HORA 1.920,00 R$ 308,94 
R$ 

593.164,80 

21 
22542 - SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE 
MÉDICO GASTROLOGISTA-HORA HORA 1920,00 R$ 30894 R$ 

593.164,80 

22 
22543 - SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE 
MÉDICO MASTOLOGISTA-HORA 

HORA 1920,00 R$ 308,94 R$ 
593.164,80 

23 
22545 - SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE 
MÉDICO ORTOPEDISTA-HORA HORA 3840,00 R$ 308,94 R$ 

1.186.329,60 

24 
22546 - SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE 
MÉDICO PEDIATRA-HORA 

HORA 1.920,00 R$ 308,94 R$ 
593.164,80 

25 
22547 - SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE 
MÉDICO VETERINÁRIO-HORA HORA 3.840,00 R$ 31,30 R$ 

120.192,00 

TOTAL: R$ 24.005.260,80 

5 - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:  

5.1 - A prestação de serviços deverá contemplar os seguintes itens: 
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ARGA 	
TD DE 

	

CATEGORIA 	 UND 	
HORÁRIA / PROFISSIONAIS 

		MÊS (HORAS) 	 

SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE MÉDICO CLINICO GERAL-HORA  HORAS 	160 		32  

SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE MÉDICO PSIQUIATRA-HORA 	HORAS 	160 	02  

SERVIÇOS 	COMPLEMENTARES 	DE 	MÉDICO HORAS 
	160 	 02 

U LTRASSO NOG RAF 1 STA-HORA  

SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE MÉDICO GINECOLOGISTA-HORA HORAS 	160 		01  

SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE MÉDICO NEUROLOGISTA-HORA  HORAS 	160 		02  

SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE MÉDICO CARDIOLOGISTA-HORA HORAS 	160 		01  

SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE MÉDICO ANGIOLOGISTA-HORA  HORAS 	160 		01  

SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE MÉDICO ENDOCRINOLOGISTA- HORAS 
	160 	 01 

HORA  

SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE MÉDICO GASTROLOGISTA-HORA HORAS 	160 		01  

SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE MÉDICO MASTOLOGISTA-HORA  HORAS 	160 		01  

SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE MÉDICO ORTOPEDISTA-HORA 	HORAS 	160 	02  

SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE MÉDICO PEDIATRA-HORA 	HORAS 	160 	01  

SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE MÉDICO VETERINÁRIO-HORA 	HORAS 	160 	02  

SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE ENFERMEIRO-HORAS 	HORAS 	160 	36  

SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE TÉCNICO EM ENFERMAGEM- HORAS 
HORAS 	 160 	 32 

SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE BIOMÉDICO-HORA 	HORAS 	160 	02  

SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE FISIOTERAPEUTA-HORA 	HORAS 	160 	10  

SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE PSICOLOGO-HORA 	HORAS 	160 	04  

SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE TERAPEUTA OCUPACIONAL-  
H 

	

	
HORAS 	160 	 02 ORA   

SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE FONOAUDIOLOGO-HORA 	HORAS 	160 	02  

SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE FARMACEUTICO-HORA 	HORAS 	160 	08  

SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE ASSISTENTE SOCIAL-HORA 	HORAS 	160 	02  

SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE EDUCADOR FÍSICO-HORA 	HORAS 	160 	04  

SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE DENTISTA-HORA 	HORAS 	160 	30  

SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL- 
HORA 	HORAS 	160 	 8 

C 

5.2. As atribuições, requisitas e jornadas das categorias licitadas são os descritos no 
quadro abaixo: 

CATEGORIA ATRIBUIÇÕES JORNADA 

MÉDICO CLÍNICO GERAL 

Médico Clínico Geral, inscrito no Conselho Regional de Medicina, 
para exercer suas funções profissionais na cobertura assistencial 
medica de um modo geral, bem como, no cumprimento de escala ou 
designação para Unidades Básicas de Saúde 160 hs/mes 
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MÉDICO PSIQUIATRA 

Médico Psiquiatra, inscrito no Conselho Regional de Medicina, para 
exercer suas funções profissionais na cobertura assistencial médica 
na área de saúde mental , bem como, no cumprimento de escala ou 
designação para Unidades de Saúde que atendam pacientes nesta 
área 

160 hs/mês 

MÉDICO 
ULTRASSONOGRAFISTA 

Médico 	Ultrassonografista, 	inscrito 	no 	Conselho 	Regional 	de 
Medicina, para exercer suas funções profissionais na realização de 
exames de imagens, elaboração de laudos e demais atribuições 
inerentes a sua formação , bem como, no cumprimento de escala ou 
designação para Unidades de Saúde que atendam pacientes nesta 
área 

160 hs/mês 

MEDICO GINECOLOGISTA 

Médico Ginecologista, inscrito no Conselho Regional de Medicina, 
para exercer suas funções profissionais nos cuidados na saúde da 
mulher e demais atribuições inerentes a sua formação, bem como, 
no cumprimento de escala ou designação para Unidades de Saúde 
que atendam pacientes nesta área 

160 hs/mês 

MÉDICO NEUROLOGISTA 

Médico Neurologista, inscrito no Conselho Regional de Medicina, 
para exercer suas funções profissionais nos cuidados na saúde dos 
disturbios de ordem neurológica e demais atribuições inerentes a sua 
formação, bem como, no cumprimento de escala ou designação para 
Unidades de Saúde que atendam pacientes nesta área 

160 hs/mês 

MÉDICO CARDIOLOGISTA 

Médico Cardiologista, inscrito no Conselho Regional de Medicina, 
para exercer suas funções profissionais nos cuidados na saúde dos 
disturbios de ordem cardíaca e demais atribuições inerentes a sua 
formação, bem como, no cumprimento de escala ou designação para 
Unidades de Saúde que atendam pacientes nesta área 

160 hs/mês 

MÉDICO ANGIOLOGISTA 

Médico Angiologista, inscrito no Conselho Regional de Medicina, 
para exercer suas funções profissionais nos cuidados na saúde dos 
disturbios de ordem linfáticas, vasos sanguíneos e demais atribuições 
inerentes a sua formação, bem como, no cumprimento de escala ou 
designação para Unidades de Saúde que atendam pacientes nesta 
área 

160 hs/mês 

MÉDICO ENDOCRINOLOGISTA 

Médico Endocrinologista, inscrito no Conselho Regional de Medicina, 
para exercer suas funções profissionais nos cuidados na saúde dos 
disturbios do sistema endocrino e demais atribuições inerentes a sua 
formação, bem como, no cumprimento de escala ou designação para 
Unidades de Saúde que atendam pacientes nesta área 

160 hs/mês 

MÉDICO GASTROLOGISTA 

Médico Gatrologista, inscrito no Conselho Regional de Medicina, para 
exercer suas funções profissionais nos cuidados na saúde dos 
disturbios do aparelho digestivo e demais atribuições inerentes a sua 
formação, bem como, no cumprimento de escala ou designação para 
Unidades de Saúde que atendam pacientes nesta área 

160 hs/mês 

MÉDICO MASTOLOGISTA 

Médico Mastologista, inscrito no Conselho Regional de Medicina, 
para exercer suas funções profissionais nos cuidados na saúde das 
mulheres e demais atribuições inerentes a sua formação, bem como, 
no cumprimento de escala ou designação para Unidades de Saúde 
que atendam pacientes nesta área 

160 hs/mês 

MÉDICO ORTOPEDISTA 

Médico Ortopedista, inscrito no Conselho Regional de Medicina, para 
exercer suas funções profissionais nos cuidados na saúde dos 
disturbios relacionados as funções mecânicas e o aparelho locomotor 
dos pacientes e demais atribuições inerentes a sua formação, bem 
como, no cumprimento de escala ou designação para Unidades de 
Saúde que atendam pacientes nesta área 

160 hs/mês 

MEDICO PEDIATRA 

Médico Ortopedista, inscrito no Conselho Regional de Medicina, para 
exercer suas funções profissionais nos cuidados na saúde das 
crianças e demais atribuições inerentes a sua formação, bem como, 
no cumprimento de escala ou designação para Unidades de Saúde 

	  que atendam pacientes nesta área 

160 hs/mês 
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MÉDICO VETERINÁRIO 

Médico 	Veterinário, 	inscrito 	no 	Conselho 	Regional 	de 	Medicina 
Veterinária, para exercer suas funções profissionais nos cuidados na 
saúde dos animaisa e demais atribuições inerentes a sua formação, 
bem como, no cumprimento de escala ou designação para Unidades 
de Saúde de Vigilância Sanitária, Castra Móvel e outra unidade da 
qual a secretaria designe. 

160 hs/mês 

ENFERMEIRO 

Enfermeiro inscrito no Conselho Regional de Enfermagem, para 
exercer as funções profissionais 	bem como, cumprir escala ou 
designação para as Unidades de Saúde, no cuidado de pacientes e 
demais atribuições inerentes a categoria, conforme direcionamento 
da secretaria 

160 hs/mês 

TÉC DE ENFERMAGEM 

Técnico 	de 	Enfermagem 	inscrito 	no 	Conselho 	Regional 	de 
Enfermagem, para exercer as funções profissionais bem como, 
cumprir escala ou designação para as Unidades de Saúde, no auxilio 
dos enfemeiros e nas demais atribuições inerentes a categoria, 
conforme direcionamento da secretaria 

160 hs/mês 

BIOMEDICO 

Biomédico 	inscrito 	no Conselho 	Regional 	de 	Biomedicina, 	para 
exercer as funções profissionais bem como, cumprir escala ou 
designação para as Unidades de Saúde, na realização de análises 
de exames e demais atribuições inerentes a formação, conforme 
direcionamento da secretaria 

160 hs/mês 

FISIOTERAPEUTA 

Fisioterapeuta 	inscrito 	no 	Conselho 	Regional 	de 	Fisioterapia 	e 
Terapia Ocupacional, para exercer as funções profissionais bem 
como, cumprir escala ou designação para as Unidades de Saúde, na 
realização de tratamentos de prevençao a doenças e na reabilitação 
de pacientes doentes e demais atribuições inerentes a formação, 
conforme direcionamento da secretaria 

160 hs/mês 

PSICÓLOGO 

Psicólogo inscrito no Conselho Regional de Psicologia, para exercer 
as funções profissionais bem como, cumprir escala ou designação 
para as Unidades de Saúde, na realização de tratamentos nas 
questões que envolvem a mente e demais atribuições inerentes a 
formação, conforme direcionamento da secretaria 

160 hs/mês 

TERAPEUTA OCUPACIONAL 

Terapeuta Ocupacional inscrito no Conselho Regional de Fisioterapia 
e Terapia Ocupacional, para exercer as funções profissionais bem 
como, cumprir escala ou designação para as Unidades de Saúde, na 
realização de reabilitação de pacientes doentes e demais atribuições 
inerentes a formação, conforme direcionamento da secretaria 

160 hs/mês 
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FONOAUDIOLOGO 

Fonoaudiólogo inscrito no Conselho Regional de Fonoaudiologia, 
para exercer as funções profissionais bem como, cumprir escala ou 
designação para as Unidades de Saúde, na realização de reabilitação 
de pacientes doentes e demais atribuições inerentes a formação, 
conforme direcionamento da secretaria 

160 hs/mês 

FARMACÊUTICO 

Farmacêutico inscrito no Conselho Regional de 	Farmácia, 	para 
exercer as funções profissionais bem como, cumprir escala ou 
designação para as Unidades de Saúde, na realização de prescrição 
e distribuição de medicamentos para pacientes e demais atribuições 
inerentes a formação, conforme direcionamento da secretaria 

160 hs/mês 

ASSISTENTE SOCIAL 

Assistente Social inscrito no Conselho Regional de Serviço Social, 
para exercer as funções profissionais bem como, cumprir escala ou 
designação para as Unidades de Saúde, na realização dos serviços 
de apoio social aos pacientes 	e demais atribuições inerentes a 
formação, conforme direcionamento da secretaria 

160 hs/mês 

EDUCADOR FISICO 

Educador Físico inscrito no Conselho Regional de Educação Físical, 
para exercer as funções profissionais bem como, cumprir escala ou 
designação para as Unidades de Saúde, na realização dos serviços 
de 	avaliação 	física, 	trabalhos 	preventivos 	e 	demais 	atribuições 
inerentes a formação, conforme direcionamento da secretaria 

160 hs/mês 

DENTISTA 

Dentista inscrito no Conselho Regional de Odontologia, para exercer 
as funções profissionais bem como, cumprir escala ou designação 
para as Unidades de Saúde, na realização de cuidados na saúde 
bucal 	e 	demais 	atribuições 	inerentes 	a 	formação, 	conforme 
direcionamento da secretaria 

160 hs/mês 

TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL 

Técnico 	em 	Saúde 	Bucal 	inscrito 	no 	Conselho 	Regional 	de 
Odontologia, 	para 	exercer as funções 	profissionais 	bem 	como, 
cumprir escala ou designação para as Unidades de Saúde, na 
realização de cuidados no auxilio aos Dentistas na saúde bucal e 
demais atribuições inerentes a formação, conforme direcionamento 
da secretaria 

160 hs/mês 

5.3. A Contratada deverá fornecer Crachá funcional, confeccionados em Plástico PVC com 
presilha e cordão, contendo as seguintes informações: 
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- Logomarca da Empresa 

- Foto 3x4 - 

-Nome-  

- Função  

- Nome Completo 

- Matrícula 

- Identidade 

- Órgão em que está à serviço  

5.3.1. Modelo e dimensões do crachá: 8,6x5,4cm, 4x4 cores, ovoide pvc 300g Cordão em 
poliéster, medindo 80cm, com regulador e jacaré de metal e nome em silk. 

5.4. A contratada deverá providenciar uniformes para que os profissionais alocados à 
prestação dos serviços se apresentem trajando roupas adequadas para os serviços 
prestados; 

5.5. Os serviços serão executados nas Unidades Administrativas da Prefeitura Municipal 
de Quixeramobim, para os quais os profissionais serão designados a fim de executar suas 
atividades laborais, podendo ser transferidos de um setor para outro de acordo com as 
necessidades da administração. 

6 - PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS:  

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 

MÉDICO CLÍNICO GERAL HORAS 160 32 5120 61440 

MÉDICO PSIQUIATRA HORAS 160 02 320 3840 

MEDICO ULTRASSONOGRAFISTA HORAS 160 04 640 3840 

MÉDICO GINECOLOGISTA HORAS 160 02 320 1920 

MÉDICO NEUROLOGISTA HORAS 160 02 320 3840 

MÉDICO CARDIOLOGISTA HORAS 160 02 320 1920 

MÉDICO ANGIOLOGISTA HORAS 160 02 320 1920 

MÉDICO ENDOCRINOLOGISTA HORAS 160 02 320 1920 

MÉDICO GASTROLOGISTA HORAS 160 02 320 1920 

MÉDICO MASTOLOGISTA HORAS 160 02 320 1920 

MEDICO ORTOPEDISTA HORAS 160 04 640 3840 

MÉDICO PEDIATRA HORAS 160 02 320 1920 

MÉDICO VETERINÁRIO HORAS 160 04 640 3840 

ENFERMEIRO HORAS 160 36 5760 69120 

TÉC DE ENFERMAGEM HORAS 160 32 5120 61440 
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BIOMEDICO HORAS 160 02 320 3840 

- 

160 10 1600 19200 FISIOTERAPEUTA HORAS 

PSICÓLOGO HORAS 160 04 640 7680 

TERAPEUTA OCUPACIONAL HORAS 160 02 320 3840 

FONOAUDIOLOGO HORAS 160 02 320 3840 

FARMACÊUTICO HORAS 	160 	08 	1280 15360 

ASSISTENTE SOCIAL HORAS 	160 06 960 3840 

EDUCADOR FÍSICO HORAS 	160 04 640 7680 

DENTISTA HORAS 160 30 4800 57600 

TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL HORAS 160 	8 	1280 15360 

LEGENDA 

1. CATEGORIA 
2. UNIDADE 
3. CARGA HORÁRIA / MÊS (HORAS) 
4. QUANTIDADE DE PROFISSIONAIS 
5. QUANTIDADES DE HORAS MÊS 
6. QUANTIDADE DE HORAS PARA 12 MÊSES 
7. VALOR HORA 
8. ENCARGOS 
9. TAXA ADMINISTRAÇÃO 
10. TRIBUTOS E IMPOSTOS 
11. VALOR TOTAL HORA 
12. VALOR TOTAL MENSAL 

7 - HORÁRIOS E ROTINA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. Todas as atividades previstas para a execução dos serviços do objeto deste anexo 
deverão ser realizadas, em regra, nos horários estipulados pela coordenação da secretaria; 

7.2. Quando da necessidade eventual para a prestação dos serviços aos domingos e 
feriados (municipais, estaduais ou nacionais), a Contratada deverá dispor de uma equipe 
para a execução dos serviços emergenciais, devendo a fiscalização do contrato, avisar com 
antecedência. As horas extras trabalhadas pela equipe eventual deverão ser discriminadas 
em relatório para conferência e assinatura do fiscal do contrato; 

7.3. A Contratada deverá distribuir seus recursos humanos de forma que não extrapole a 
jornada legal de cada categoria; 
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7.4. O horário estipulado não deve acarretar novos custos na Planilha de Custos e Formação 
de Preços, como pagamentos de hora-extra ou adicionais noturnos; 

7.5. Os horários, dias e a rotina (cronograma) para a execução da prestação dos serviços, 
em cada Unidade, deverá ser cumprido conforme acordado pela coordenação da categoria; 

7.6. Os horários, dias ou rotinas das atividades poderão ser modificados, tendo em vista as 
peculiaridades de cada Unidade, que serão previamente informados pelo Fiscal do Contrato 
ao preposto da Contratada, os quais deverão ser atendidos visando sempre a flexibilização 
da prestação de serviços. 

8.SERVICOS COMPLEMENTARES DE SAÚDE 

8.1.1. Os serviços demandados pelas Secretarias da Saúde requer dedicação de mão de 
obra pois, via de regra, os empregados da contratada serão alocados para trabalhar nas 
dependências das unidades da SECRETARIA DA SAUDE 

8.2.1. As alocações da mão de obra que exercerá as atividades não é personalíssima, e nem 
haverá subordinação, apenas deverão executar os serviços determinados pela pessoa 
jurídica contratada. 

9 - CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

9.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos da Lei de N° 8080 
Art 24 e Portaria N°01/2017 Art. 130, constituindo-se em atividades complementares à área 
de competência legal do órgão licitante. 

9.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracteriza pessoalidade e subordinação direta, para tanto a SECRETARIA DA SAUDE não 
permitirá qualquer prática que caracterize os seguintes requisitos de vínculo trabalhista 
direto: 

9.2.1. Habitualidade: o posto de trabalho é contratado para serviços previstos 
contratualmente com prazo de vigência certo, devendo os funcionários alocados deixarem 
seus postos de trabalho tão logo expire a vigência contratual; 

9.2.2. Pessoalidade: é proibido a qualquer servidor da SECRETARIA DA SAÚDE a 
exigência, entrevista, seleção ou qualquer outro critério ou artifício que caracterize a escolha 
de pessoas que prestarão os serviços contratados, inclusive o recebimento e 
encaminhamento de currículos. Fica terminantemente proibido o lapso temporal sem 
substituição de ausências do profissional alocado, decorrente de férias, ausências e 
similares; 

9.2.3. Subordinação: A SECRETARIA DA SAÚDE não pode criar cadeia de subordinação 
direta entre os prestadores de serviço, devendo se abster de dar ordens diretas aos 
funcionários da contratada, tais como exigir o cumprimento de horário, atribuir-lhes tarefas, 
substituir funcionários, entre outras. Qualquer exigência, solicitação ou observação sobre os 
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funcionários e o serviço prestado deve ser dirigida ao preposto da mesma para que tome as 
devidas providências; 

9.2.4. Vinculação hierárquica: os Chefes das Unidades atendidas pela contratação não são 
chefes dos funcionários terceirizados. Suas chefias são os prepostos das empresas 
contratadas. Dessa forma, a SECRETARIA DA SAUDE não possui qualquer poder decisório 
sobre questões de recursos humanos da empresa; 

9.2.5. Prestação de contas dos serviços prestados: a SECRETARIA DA SAÚDE não pode 
exigir diretamente do empregado que o mesmo preste contas de seus serviços ou ,que 
execute novamente um serviço mal executados. Nesse caso, a SECRETARIA DA SAUDE 
deverá exigir da contratada, através de seu preposto, ou diretamente de seus 
representantes, a devida prestação de contas dos serviços e correção de serviços mal 
executados, inexecutados ou executados parcialmente; 

9.2.6. Controle de frequência: Somente a empresa contratada é competente para aferir a 
assiduidade e a pontualidade dos seus profissionais. Caberá à SECRETARIA DA SAÚDE, 
nesses casos, observar o cumprimento da empreitada contratada, de forma a coibir a perda 
da produtividade, comunicando aos prepostos, as situações dessa perda e exigindo da 
contratada a verificação periódica pelo quantitativo de serviços prestados. Assim, para que 
tal controle seja efetivamente praticado pela empresa, a mesma deverá ter em mente, em 
seus custos administrativos, a implantação de controle biométrico de frequência de seus 
funcionários, no prazo máximo de 60 dias após o início da execução do contrato. 

10 - ABRANGÊNCIA DOS SERVIÇOS E DEFINIÇÃO DA ROTINA DE EXECUÇÃO 

10.1. Os serviços complementares de saúde serão prestados em lugar designado pelo 
ordenador de despesas das Secretarias da Saúde; 

10.2. A quantidade prevista foi estimada com base nas necessidades da Secretaria de 
Saúde abrangendo ainda uma margem de erro de 10% para o desenvolvimento de suas 
atribuições regimentais, suprindo a demanda prevista dos serviços; 

10.3. Os serviços auxiliares serão contratados por HORA TRABALHADA,  observadas as 
suas peculiaridades, estabelecendo-se uma estimativa de preço global mensal pelo período 
de 12 (doze) meses; 

10.4. A empresa contratada prestará os serviços, obedecendo às técnicas apropriadas e 
com emprego de funcionários adequados para cada situação, obedecendo às orientações 
da Contratante; 

10.5. Para a prestação dos serviços, a empresa contratada utilizará, sob sua inteira 
responsabilidade e de acordo com as normas que regem a atividade, mão de obra 
devidamente treinada e qualificada e registrada em seus respectivos conselhos; 

10.6. A fiscalização da Contratante terá livre acesso aos locais de trabalho da mão de obra 
da Contratada. Além disso, não permitirá que a mão de obra execute tarefas em desacordo 
com as preestabelecidas. 
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1 0.7. A prestação dos serviços auxiliares, nos postos fixados pela Administração, envolve a 
alocação, pela Contratada, de mão de obra capacitada para: 

10.8. Assumir diariamente o posto com aparência pessoal adequada; 

10.8.1. Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pelo posto, 
qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas 
as providências de regularização necessárias; 

10.8.2. Comunicar à área de segurança da Administração todo acontecimento entendido 
como irregular e que possa vir a representar risco para o patrimônio da Administração; 

1 0.8.3. Manter o(s) empregados(s) no posto, não devendo se afastar(em) de seus afazeres, 
principalmente para atender a chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros não 
autorizados; 

10.8.4. Registrar e controlar, juntamente com a Administração, diariamente, a frequência e 
a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências do posto onde estiver prestando 
seus serviços. 

10.9. A programação dos serviços será feita periodicamente pela Administração e deverão 
ser cumpridos, pela contratada, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as 
condições de segurança das instalações, dos servidores e das pessoas em geral; 

10.10. É vedado à Administração ou aos seus servidores praticar atos de ingerência na 
administração da contratada, tais como: 

10.10.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reporta-
se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 
usuário; 

10.10.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 

10.10.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da contratada, mediante 
a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 

10.10.4. Considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 
concessão de diárias e passagens- assagens; 

10. 11. 10.11. O descumprimento total ou parcial das obrigações e encargos sociais e trabalhistas 
ou a não manutenção das condições de habilitação pela empresa contratada ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação 
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos. 77 e 87 
da Lei n°8.666, de 1993; 
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10.12. A Administração poderá conceder um prazo para que a Contratada regularizsiias 
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, 
quando não identificar má-fé ou a incapacidade de empresa de corrigir a situação; 

10.13. O pagamento dos salários dos empregados pela empresa contratada deverá ocorrer 
via depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do 
pagamento por parte da Administração; 

10.14. Para o cumprimento do disposto no item anterior o domicílio bancário dos 
empregados terceirizados deverá ser na cidade na qual serão prestados os serviços; 

10.15. Há disposições normativas internas de controle de acesso ás dependências e setores, 
assim como o de uso das vagas do estacionamento, e demais protocolos de segurança que 
devem ser rigorosamente seguidas pela empresa contratada para prestação do serviço, 
além das normas estabelecidas neste Termo de Referência, no Contrato e anexos; 

11 - DAS COMPETÊNCIAS PESSOAIS A SEREM SEGUIDAS POR TODAS AS MÃOS DE 
OBRAS OFERECIDAS PELO CONTRATADA  

Das competências pessoais: 

a) Acatar as ordens superiores, executando o planejamento de trabalho elaborado; 

b) Comparecer ao seu posto de trabalho em boas condições de higiene pessoal e vestimenta 
adequada para o acesso as unidades de saúde; 

c) Demonstrar organização profissional, eficiência e comprometimento com o trabalho; 

d) Demonstrar atenção no desempenho do trabalho e às orientações recebidas; 

e) Demonstrar iniciativa e criatividade; 

f) Evitar conversas particulares ao telefone; 

g) Manter limpo e harmonioso o ambiente de trabalho, cuidando do material, equipamentos, 
máquinas e acessórios, mantendo-os em bom estado de conservação; 

h) Manter sigilo quanto às informações que porventura tenham obtido quando do 
desempenho das suas funções, sob pena de advertência, suspensão e devolução à 
Contratada; 

i) Manter-se atualizado quanto às normas técnicas e de segurança, obedecendo-as; 

j) Não se dirigir a nenhuma autoridade para solicitar benefícios pessoais; 

1) Não fumar nos postos de serviço; 

m) Reconhecer as autoridades, visando melhor atendimento; 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— CEP 63.800-000 - Quixeramobim - Ce 
NPJ 07.744.303/0001-68 



f C)' 
/ c-) 

n) Atender todas as diretrizes preconizadas pelo SUS no exercício de suas funções'  

12 - DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:  

12.1 - Quanto à entrega: 

12.1.1 - Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de até 5 (cinco) dias, contados 
da data de recebimento da Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou 
instrumento equivalente e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na 
proposta vencedora e no Termo de Referência, sendo que a não observância destas 
condições, implicará na não aceitação dos mesmos, sem que caiba qualquer tipo de 
reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

12.1.2 - O serviço a ser entregue estará sujeito à aceitação plena pelo Contratante que, para 
tanto, designará servidor que acompanhará a sua execução e o submeterá ao recebimento 
provisório, onde serão examinadas as especificações e, caso estejam de acordo com o 
Termo de Referência e proposta da Contratada será atestada o seu recebimento mediante 
emissão do Termo de Recebimento Definitivo de cada parcela executada. 

12.1.3 - Caso o serviço executado não esteja de acordo com as exigências do Termo de 
Referência e da proposta de preços da Contratada, o mesmo será rejeitado e a Contratada 
deverá refazê-lo. 

12.1.4 - A Contratada ficará obrigada a executar novamente, sem ônus para a Contratante, 
o serviço que vier a ser recusado. 

12.1.5 - O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste instrumento, nos locais indicados na Ordem de Serviço a ser emitida 
pela administração ou instrumento equivalente. 

12.1.6 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega do serviço, e 
aceitos pela contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual. 

12.1.7 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no 
Termo de Referência será exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, 
encarregado de acompanhar a execução do serviço e recebimento do objeto contratual, 
conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 

12.1.8 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o 
acompanhamento da execução dos serviços e a conferência desta com as especificações 
contidas na proposta de preços e no Termo de Referência. Caso o objeto esteja em 
desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o 
recebimento do mesmo. 

12.2 - Quanto ao recebimento: 

12.2.1 - Provisoriamente, a partir da execução do serviço, para efeito de verificação da 
conformidade com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta. 
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12.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 
constantes do Termo de Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se 
dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório. 

12.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

12.2.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as 
devidas correções. Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser 
emitido após a referida correção. 

12.2.5 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a prestação de serviços em 
desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

12.2.6 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a 
ocorrer, não justificará possível atraso no prazo de execução fixado, sujeitando o Contratado 
às sanções previstas. 

13-DO ÓRGÃO GERENCIADOR:  

ÓRGÃO GERENCIADOR ORDENADOR DE DESPESA 
ENDEREÇO DO ÓRGÃO 

GERENCIADOR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE 

ANA CLAUDIA PIMENTA 
FELICIO SALDANHA 

Rua 	Dr. 	Álvaro 	Fernandes, 	n° 	iO, 
Bairro Centro, Quixeramobim, Ceará 

13.1 - Caberá ao órgão informado acima o gerenciamento da Ata de Registro de Preços no 
seu aspecto operacional e nas questões legais. 

14- DA VIGÊNCIA E UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  

- 	14.1 - A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (DOZE) MESES, não podendo ser 
prorrogada. 

14.2 - Os fornecedores que assinarem a Ata de Registro de Preços estarão obrigados a 
celebrar as contratações que dela poderão advir, observadas as condições estabelecidas no 
Edital, nos seus anexos e nesta Ata. 

14.3 - As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas 
mediante celebração de contrato ou emissão de nota de empenho, ordem de serviço ou 
outro instrumento hábil. 

14.4 - Na celebração do contrato ou emissão da nota de empenho, ordem de serviço ou 
outro instrumento hábil, será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas 
no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da 
contratação. 

15— DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:  
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15.1 - Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitãdka 
ordem de classificação dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços. 

15.2 - Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados na 
proposta de preço do licitante vencedor. 

15.3 - A Ata de Registro de Preços, uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração 
a firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de 
procedimento de licitação, respeitados os dispositivos da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
assegurado ao detentor do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 

15.4 - Os fornecedores detentores de preços registrados ficarão obrigados a fornecer o 
objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos e Tocais 
a serem indicados na Ordem de Serviço a ser emitida pela administração. 

- 	15.5 - O objeto será executado na medida das disponibilidades dos recursos financeiros e 
mediante autorização, durante a vigência da Ata de Registro de Preços decorrente da 
licitação. 

15.6 - Será firmado contrato, por cada órgão participante, no quantitativo respectivo, 
observando os limites definidos na Ata de Registro de Preços. 

15.7 - A partir da assinatura do contrato, será expedida Ordem de Serviço à Contratada. 

15.8 - Poderá ser dispensada a formalização de Contrato, sendo este substituído pela Nota 
de Empenho, nos termos do art. 62, § 40, da Lei n° 8.666/93. 

16—DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:  

16.1 - Os prazos de vigência e de execução dos contratos provenientes da Ata de Registro 
de Preços serão definidos pelo(s) órgão(s)/entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de 
Registro de Preços) quando da formalização da contratação. 

16.2 - O(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP terá(ão) sua vigência conforme as disposições 
contidas nos instrumentos convocatórios e respectivo(s) contrato(s), obedecido ao disposto 
no art. 57 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

16.3 - O prazo de vigência do(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP poderá ser prorrogado 
nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei Federal n° 8.666/1993, alterada e consolidada. 

17— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

17.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

17.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 
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17.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitadas ao estabelecido no §10, do art. 65, da Lei Federal no 8.666/1993, 
tomando-se por base o valor contratual. 

17.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido 
para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder 
à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

17.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, 
impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação 
correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

17.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, 
hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

17.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições 
de defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo 
Órgão Contratante, contado da sua notificação. 

17.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-
se pelo período oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido 
pela Administração. 

17.9 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

17.10 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto 
aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e 
comunicando, por escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone de 
contato. 

17.11 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas. 

17.12 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido 
neste termo. 

17.13 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 
1990), ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, 
o valor correspondente aos danos sofridos. 

18— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  
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18.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Orërndé 
Serviço, após emissão de empenho. 

18.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 
das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 
8.666/1993 e suas alterações posteriores. 

18.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou 
justificará de imediato. 

18.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do 
objeto contratual. 

18.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste 
Termo. 

18.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

18.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE para a execução do objeto contratual. 

18.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA. 

18.9 - Recusar os serviços que não apresentarem condições de serem utilizados. 

18.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e 
interromper imediatamente a execução se for o caso. 

18.11 - Indicar na Ordem de Serviço o local em que deverá ser realizada sua execução. 

19— DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO:  

19.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor 
ou através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação.- ocumentação: 

1) 1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de 
despesas (pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste 
termo, 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União (PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais, 

MI) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 
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V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei W. 12.440/2011. 

19.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de 
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

19.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

19.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará 
suspenso até sua execução regular. 

19.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito a reajustamento de preços. 

20 - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:  

20.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 
a apresentação das propostas. 

20.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice econômico IPCA - Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou outro índice 
em vigor, caso esse seja extinto, exclusivamente para as obrigações iniciadas após a 
ocorrência da anualidade. 

20.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

20.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 

20.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

20.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

20.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

20.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
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ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando rea 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo 
onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal 
n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

20.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a 
variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal 
demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou 
necessidade. 

21 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:  

21.1 - A gestão do contrato será exercida por Representante da Administração, formalmente 
designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento 
contratual, com vistas à promoção das medidas necessárias à fiel execução das condições 
previstas no ato convocatório e no instrumento contratual. 

21.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica 
contratada, com as atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo com 
o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

21 .2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade dos órgãos 
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.666/1993. 

22— DA SUBCONTRATAÇÃO:  

22.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

23 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

23.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, não celebrar a Ata de Registro de Preços no prazo estipulado no termo de 
convocação, falhar ou fraudar na execução do(s) contrato(s) decorrentes da Ata de Registro 
de Preços, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar 
com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo 
de contrato e das demais cominações legais. 

23.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total 
ou parcial do contrato decorrente da Ata de Registro de Preços, erro de execução, execução 
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imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das 
informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso l do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser 
aplicada nos seguintes casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - 
DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do 
material/serviço ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro 
na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer 
material/serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 
05 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso anterior. 

23.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos 
incisos 1, II e III do item 17.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso 
IV do mesmo item. 

23.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, 
ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) 
fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do(a) contratado(a), o valor 
devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

23.5 - As sanções previstas nos incisos III e IV do item 17.2 supra, poderão ser aplicadas 
às empresas que, em razão do contrato objeto da licitação: 
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a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em 
virtude de atos ilícitos praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 

23.6 - As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 17.2 supra, poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

23.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em celebrar a Ata de 
Registro de Preços ou firmar o(s) Contrato(s) decorrentes dela dentro do prazo estipulado 
neste edital e seus anexos, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total 

- adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar 
descumprimento total da obrigação assumida. 

23.8 - As sanções previstas no item 17.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, 
apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem a Ata de Registro de 
Preços, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem 
seu desinteresse. 

23.9 - Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem 
contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração 
pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a 
licitação ou ao longo da execução da contratação, será objeto de instauração de processo 
administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal n°12.846/2013, sem prejuízo 
da aplicação das sanções administrativas previstas no artigo 71  da Lei Federal n° 
10.520/2002. 

23.10 - Competência para aplicação no SRP. Garantida a ampla defesa e o contraditório, 
compete: 

23.10.1 - Ao Órgão Gerenciador aplicar as penalidades decorrentes: 

a) de infrações no procedimento licitatório; 

b) do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento 
das obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações. 

23.11 - Ao Órgão Participante aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão 
Gere n ci ad o r. 

24- DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA:  
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24.1 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato. 

25— DO VALOR ESTIMADO:  

25.1 - O valor estimado para a execução dos serviços objeto deste termo é de R$ 
24.005.260,80 (VINTE E QUATRO MILHÕES E CINCO MIL E DUZENTOS E SESSENTA 
REAIS E OITENTA CENTAVOS), com base nos orçamentos coletados. 

26— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

26.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços serão provenientes de 
dotações orçamentárias específicas do órgão contratante, devendo as mesmas serem 
informadas quando da realização da contratação. 

27 - DA GARANTIA CONTRATUAL: 

27.1 - Não será exigida a prestação de garantia de execução para celebrar a contratação 
decorrente deste termo. 

28 - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS:  

28.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, em caso de risco iminente, 
como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
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ANEXO II— MODELO DE CARTA PROPOSTA 
(em papel timbrado da proponente) 

Local e data 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 
Comissão Permanente de Licitação. 
REF.:CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 1304040123-CPRP 

Apresentamos a Vossas Senhorias, nossa proposta de preços, referente à 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA em referência, cujo objeto é a REGISTRO DE PREÇOS 
VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS 
COMPLEMENTARES DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DA SAÚDE VISANDO ATENDER 
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
QUIXERAMOBIM-CE, conforme especificações constantes do anexo 1. 

Declaramos, neste ato, nossa inteira submissão aos ditames da Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, bem como às cláusulas e condições estabelecidas nesta 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA. 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

R$ R$ 

TOTAL 

Declaramos, neste ato, nossa inteira submissão aos ditames da Lei n° 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, bem como às cláusulas e condições estabelecidas nesta 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA. 
NOME DA EMPRESA: 
ENDEREÇO: 
CNPJ/CPF N°: 
REPRESENTANTE LEGAL: 
CPF N°: 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

Atenciosamente, 

Carimbo e assinatura do representante legal 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO 

a) DECLARAMOS, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executamos trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho com 

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, em 
cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 72  da Constituição Federal e de 

conformidade com a exigência prevista no inciso V, do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores; 

b) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente 
- 	para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Quixeramobim, Estado do 

Ceará, que concorda integralmente com os termos deste Edital e seus Anexos; 

c) Que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar 

no presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §20, da Lei n.° 8.666/93. Pelo que, por ser a 
expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

de 	 de 20. 

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	  

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 1304040123-CPRP 

Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, Estado do 
Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
07.744.303/0001-68, através do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, Órgão Gestor 
desta Ata de Registro de Preços, com sede na Rua Dr. Alvaro Fernandes, no  io, Bairro 
Centro, Quixeramobim, Ceará, neste ato representado(a) pelo(a) Ordenador(a) de 
Despesas, o(a) Sr.(a). 	 , inscrito(a) no CPF sob o n° 	  

' 	considerando o julgamento da licitação na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
tombado sob o N° 1304040123-CPRP e a respectiva homologação datada de II 	 
RESOLVE registrar os preços das empresas signatárias, nas quantidades estimadas e 
máximas anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas POR LOTE, atendendo 
às condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro 
de Preços, em conformidade com as disposições a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 - Processo de Licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA tombado sob o n° 
1304040123-CPRP sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei Federal n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993, Decreto Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013, e 
subsidiariamente pelo Decreto Federal n° 7.892/13, alterado pelo Decreto Federal n° 
9.488/2018. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto da presente Ata de Registro de Preços o(a) REGISTRO DE PREÇOS 
VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇOES DE SERVIÇOS 
COMPLEMENTARES DE PROFISSIONAIS DA ÁREA DA SAÚDE VISANDO ATENDER 
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DO MUNICIPIO DE 
QUIXERAMOBIM-CE, tudo conforme especificações contidas no Anexo 1 - Termo de 
Referência do Edital do processo licitatório na modalidade CONCORRÊNCIA PUBLICA 
tombado sob o n° 1304040123-CPRP, no qual restaram classificados em primeiro lugar os 
licitantes signatários. 

Subcláusula Única - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações, 
exclusivamente por seu intermédio, podendo realizar licitações específicas, obedecida a 
legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer 
espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurado a preferência, em 
igualdade de condições. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
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ÓRGÃO GERENCIADOR ORDENADOR DE DESPESA 

ENDEREÇO DO ÓRGÃO 
GERENCIADOR 

3.1 - Caberá ao órgão informado acima o gerenciamento da Ata de Registro de Preços no 
seu aspecto operacional e nas questões legais. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

4.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

LOTE N° 

LICITANTE VENCEDOR: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. R$ UNIT R$ TOTAL 

VALOR GLOBAL R$ 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR GLOBAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1 - O valor global da presente Ata de Registro de Preços é de R$ 

) 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (DOZE) MESES, com início 
de vigência a partir da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 - Os fornecedores que assinarem a Ata de Registro de Preços estarão obrigados a 
celebrar as contratações que dela poderão advir, observadas as condições estabelecidas no 
Edital, nos seus anexos e nesta Ata. 

7.2 - As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante 
celebração de contrato ou emissão de nota de empenho, ordem de serviço ou outro 
instrumento hábil. 

7.3 - Na celebração do contrato ou emissão da nota de empenho, ordem de serviço ou outro 
instrumento hábil, será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas no 
edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da contratação. 

7.4 - Em decorrência da publicação desta Ata, o participante do SRP, caso presente, poderá 
efetuar contratações diretamente aos fornecedores com preços registrados, devendo 
comunicar ao órgão gestor, a recusa do detentor de registro de preços em fornecer os 
serviços no prazo estabelecido pelos órgãos participantes. 
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CLÁUSULA OITAVA - DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

8.1 - Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a 
ordem de classificação dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços. 

8.2 - Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados na 
proposta de preço do licitante vencedor. 

8.3 - A Ata de Registro de Preços, uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração 
a firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de 
procedimento de licitação, respeitados os dispositivos da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
assegurado ao detentor do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 

8.4 - Os fornecedores detentores de preços registrados ficarão obrigados a fornecer o objeto 
licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos e locais 
especificados no Termo de Referência anexo ao Edital ou a serem indicados na Ordem de 
Serviço a ser emitida pela administração. 

8.5 - O objeto será executado na medida das disponibilidades dos recursos financeiros e 
mediante autorização, durante a vigência da Ata de Registro de Preços decorrente da 
licitação. 

8.6 - Será firmado contrato, por cada órgão participante, no quantitativo respectivo, 
observando os limites definidos na Ata de Registro de Preços. 

8.7 - O licitante vencedor da presente licitação deverá assinar Contrato com a Administração 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de notificação (telefônica, fax, 
escrita ou e-mail), onde estarão inclusas todas as condições, obrigações e 
responsabilidades constantes do Edital e seus Anexos, imprescindíveis à fiel execução do 
objeto da licitação, e na forma descrita na Lei n° 8.666/93, sob pena de ser aplicada a 
penalidade prevista, bem ainda a convocação do 20  (segundo) colocado no certame. 

8.7.1 - O prazo indicado no item 8.7 poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde 
que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito, 
de acordo com o disposto no § 10, do artigo 64, da Lei Federal n° 8666/93. Em caso de 
recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado sanções previstas no edital. 

8.7.2 - O Contrato deverá ser assinado por quem de direito, dentro do prazo 
supramencionado pela Unidade Gestora contratante, podendo ser retirado de tal órgão por 
procurador habilitado para que o representante da empresa possa assiná-lo. 

8.8 - A partir da assinatura do contrato, será expedida Ordem de Serviço à Contratada. 

8.9 - Poderá ser dispensada a formalização de Contrato, sendo este substituído pela Nota 
de Empenho, nos termos do art. 62, § 40, da Lei n° 8.666/93. 

8.9.1 - No prazo de 5 (cinco) dias corridos contados da data da convocação, o fornecedor 
deverá comparecer perante o órgão Gerenciador ou ao órgão Participante para a retirada 
da nota de empenho ou, alternativamente, solicitar o seu envio por meio eletrônico. 
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8.9.2 - O prazo indicado no item 8.9.1 poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do interessado e aceita pela Administração. 

8.9.3 - O não comparecimento do fornecedor para retirar a nota de empenho ou, quando 
solicitado o seu envio por meio eletrônico, a ausência de envio de confirmação de 
recebimento dentro do prazo indicado no item 8.9.1 importará na recusa à contratação, 
sujeita à aplicação das sanções cabíveis. 

8.9.4 - Quando a nota de empenho for encaminhada por meio eletrônico, o prazo para 
entrega terá início no dia útil posterior ao envio da confirmação de recebimento, que será 
impressa pelo órgão Gerenciador ou pelo órgão Participante e juntada aos autos do 
processo. 

CLÁUSULA NONA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO  DO CONTRATO 

9.1 - Os prazos de vigência e de execução dos contratos provenientes da Ata de Registro 
de Preços serão definidos pelo(s) órgão(s)/entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de 
Registro de Preços) quando da formalização da contratação. 

9.2 - O(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP terá(ão) sua vigência conforme as disposições 
contidas nos instrumentos convocatórios e respectivo(s) contrato(s), obedecido ao disposto 
no art. 57 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

9.3 - O prazo de vigência do(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP poderá ser prorrogado nos 
termos do que dispõe o art. 57 da Lei Federal n° 8.666/1 993, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1 - A gestão do contrato decorrentes do registro de preços será exercida por 
Representante da Administração, formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de 
despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas à promoção 
das medidas necessárias à fiel execução das condições previstas no ato convocatório e no 
instrumento contratual. 

10.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica 
contratada, com as atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo com 
o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

10.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade dos órgãos 
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
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11.1 - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas 
seguintes situações: 

11.1.1 - Pelo(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE: 

a) Quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) Quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Quando o fornecedor não assinar o contrato no prazo estabelecido; 

d) Quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; 

e) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa do contrato decorrente deste 
Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de 1 a XII e XVII do artigo 78 da Lei 
8.666/93; 

f) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato decorrente deste Registro; 

11.1.2 - Pelo FORNECEDOR: 

a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços; 

b) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos 
XIV, XV e XVI, da Lei Federal 8.666/93. 

11.2 - O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da 
Lei de Licitações. 

11.3 - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por 
correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo 
da presente Ata. 

11.4 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no afixação do flanelógrafo da Comissão de Licitação 
ou em Jornal de Circulação Local, pelo menos uma vez, considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação. 

11.5 - A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser 
aceita pelo Município, facultando-se à esta neste caso, a aplicação das penalidades 
previstas nesta Ata. 

11.5.1 - Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a execução de 
fornecimento do serviço já autorizado. 
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11.6 - Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 
fornecedor. 

11.7 - Caso o(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE não se utilize da prerrogativa de 
cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o 
pagamento das faturas, até que o fornecedor cumpra integralmente a condição contratual 
infringida. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 

12.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 

12.2 - É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que 
o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade, de acordo com o Decreto 
Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013. 

12.3 - O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no Decreto Municipal n°3.697/2013, de 03 de junho de 2013, dada a necessidade 
de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ILÍCITOS PENAIS 

13.1 - As infrações penais serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, 
sem prejuízo das demais combinações aplicáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

14.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços serão provenientes de 
dotações orçamentárias específicas do órgão contratante, devendo as mesmas serem 
informadas quando da realização da contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada pelo(a) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, na condição de ÓRGÃO GERENCIADOR, e por 
qualquer outro órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do 
certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador do processo, desde que 
devidamente comprovada a vantagem. 

15.2 - Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem 
fazer uso da Ata de Registro de Preços deverão manifestar o seu interesse junto ao(a) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, que indicará as possíveis licitantes e respectivos 
preços registrados. 

15.3 - Caberá a empresa adjudicatária beneficiária da Ata de Registro de Preços, observada 
as condições nela estabelecidas, optar ou não pelo fornecimento dos serviços, 
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independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimeifnão 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

15.4 - As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata 
este subitem, ou seja, das adesões, não poderão exceder, por órgão ou entidade interessada 
a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens constantes no instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preço para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes na forma em que estabelece o Decreto Federal n° 7.892/13, alterado pelo 
Decreto Federal n°9.488/2018. 

15.5 - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de 
órgãos não participantes que aderirem. 

15.5.1 - Para as microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas 
no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão 
caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações 
já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, 
não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU n° 2957/2011 - P). 

15.6 - A existência de preços registrados não obriga aos órgãos ou entidades Participantes, 
a adquirir o objeto licitado, sendo facultada a realização de licitação específica para a 
contratação pretendida, assegurado ao beneficiário do registro a preferência de 
fornecimento em igualdade de condições. 

15.7 - Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

15.8 - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 

15.8.1 - Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, 
desde que solicitada pelo órgão não participante. 

CLÁSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

16.1 - As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para execução dos serviços 
e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 
EDITAL. 
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16.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de pç, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 11  do art. 65 da Lei n° 8.666/93, nos termos do Decreto 
Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013. 

16.3 - No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação dos itens nas seguintes hipóteses. 

16.3.1 - Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de 
quantitativos definidos no certame; ou 

16.3.2 - Contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor 
seja o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

- 	17.1 - As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

17.1.1 - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio 
de lavratura de termo aditivo a presente Ata de Registro de Preços. 

17.1.2 - Integram esta Ata os seus anexos, o Edital do CONCORRÊNCIA PÚBLICA que lhe 
deu origem e seus anexos, e as propostas das empresas classificadas POR LOTE. 

17.1.3 - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para 
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do(a) SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAUDE. 

17.2 - A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas 
dispostas no artigo 58 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 

17.3 - A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
- comerciais não transfere à Administração a responsabilidade por seu pagamento, nem 

poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela 
Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1. - Fica eleito o foro do Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, para conhecer 
das questões relacionadas com a presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios 
administrativos. 

Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o 
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 

Signatários: 

Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, 	de 	de 	 
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ANEXO 1 À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	  

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO(S) FORNECEDORE(S) COM PREÇOS 
REGISTRADOS 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: FAX: 

REPRESENTANTE: 

BANCO: 	AGÊNCIA: 	CONTA CORRENTE: 

CPF: 
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N°: 	  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
QUIXERAMOBIM, ATRAVÉS DO(A) 	  E A EMPRESA: 

PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ(MF) sob o n° 07.744.303/0001-68, através do(a) 
	  com sede à 	 , CEP: 	 -   
neste ato representado(a) pelo(a) Ordenador(a) de Despesas o(a) Sr(a). 
	  brasileiro(a), inscrito(a) no CPF/MF sob o no 	  
doravante 	denominado(a) 	CONTRATANTE, 	e 	a 	empresa 

com 	 sede 	 na 
	  inscrita no CNPJ sob o n° 	  
neste ato representada pelo(a) Sr./Sra. 	 , inscrito(a) no CPF sob o 
n° 	 , doravante denominada CONTRATADA, firmam entre si o presente 
TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 - O presente contrato tem como fundamento o edital do processo licitatório na 
modalidade CONCORRÊNCIA PUBLICA tombado sob o n° 13040401 23-CPRP e 
seus anexos, os preceitos do direito público, Lei Federal n° 8.666/1993 e suas alterações 
posteriores, Decreto Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013 e Ata de Registro de 
Preços n° 	  e outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu 
objeto. 

1.2 - O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do processo 
licitatório na modalidade CONCORRÊNCIA PUBLICA tombado sob o n° 1304040123-
CPRP e seus anexos e à proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte 
deste instrumento, independente de sua transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto da presente avença, o(a) REGISTRO DE PREÇOS VISANDO 
FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE 
PROFISSIONAIS DA ÁREA DA SAÚDE VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM-CE. 

2.2 - Dos itens contratados: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. VALOR 
UNIT. 

VALOR
CONTRATADA TOTAL 
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TOTAL: R$ 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1 - O valor contratual global importa na quantia de R$ 

 

( 	 ). 

 

3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

4.1 - O presente Instrumento terá vigência até 	 , com início a partir da data 
de sua assinatura, podendo ser prorrogado, a critério das partes, na forma do artigo 57 da 
Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

5.1 - As condições de entrega e execução dos serviços são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 

6.1 - Os recursos necessários ao custeio das despesas decorrentes do contrato encontram- 
se devidamente alocados no orçamento municipal vigente do(a) 	  
classificados sob a dotação orçamentária/elemento de despesas/fonte de recursos 

- discriminados abaixo: 

{DOTACAOORCAMENTARIA} 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor 
ou através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de 
despesas (pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste 
termo, 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União (PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 
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IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12.440/2011. 

7.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento 
das condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

7.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

7.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará 
suspenso até sua execução regular. 

7.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, 
qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito a reajustamento de preços. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 - As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo 
do Edital. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

9.1 - As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

10.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 
a apresentação das propostas. 

10.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice econômico IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou outro índice 
em vigor, caso esse seja extinto, exclusivamente para as obrigações iniciadas após a 
ocorrência da anualidade. 

10.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância  calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— CEP 63.800-000 - Quixeramobim - Ce 
CNPJ 07.744.303/0001-68 



Governo Municipal de 

QUIXERAMOBIM 

   

10.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

10.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

10.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo 
onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal 
n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

10.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a 
variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal 
demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou 
necessidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

11.1 - As regras acerca das condições de execução contratual, inclusive as relacionadas a 
subcontratação, são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GESTÃO DO CONTRATO 

12.1 - A gestão do contrato será exercida por Representante da Administração, formalmente 
designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento 
contratual, com vistas à promoção das medidas necessárias à fiel execução das condições 
previstas no ato convocatório e no instrumento contratual. 

12.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica 
contratada, com as atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo com 
o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n°8.666/1993. 

12.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade dos órgãos 
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES 
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13.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, não celebrar o contrato no prazo estipulado no termo de convocação, falhar ou 
fraudar na execução do(s) contrato(s), comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas 
previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 

13.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total 
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia 
defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser 
aplicada nos seguintes casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação: 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da 
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - 
DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do 
material/serviço ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor: 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro 
na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer 
material/serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 
05 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso anterior. 

13.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos 
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incisos 1, II e III do item 13.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso 
IV do mesmo item. 

13.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, 
ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o(a) contratado(a) 
fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do(a) contratado(a), o valor 
devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 

13.5 -As sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas 
às empresas que, em razão do contrato objeto da licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

- b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em 
virtude de atos ilícitos praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 

13.6 -As sanções previstas nos incisos 1,111 e IV do item 13.2 supra, poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

13.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro 
do prazo estipulado neste edital e seus anexos, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por 
cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por 
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

13.8 - As sanções previstas no item 13.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, 
apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o contrato, de acordo 
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

13.9 - Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem 
contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração 
pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a 
licitação ou ao longo da execução da contratação, será objeto de instauração de processo 
administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal n°12.846/2013, sem prejuízo 
da aplicação das sanções administrativas previstas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 

14.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

14.1.1 - Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 1 a 
XII e XVII do art. 78 da Lei n°8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 
da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Edital; 
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14.1.2 -Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n°8.666, de 1993. 

14.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

14.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n°8.666, de 1993. 

14.4 - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 

14.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.4.3 - Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES  

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n°8.666, 
de 1993. 

15.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

16.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 

17.1 - Este contrato deverá ser publicado por afixação em local de costume, até o quinto dia 
útil do mês subseqüente à data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, para 
conhecimento das questões relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos 
pelos meios administrativos. 

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes 
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos 
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e legais efeitos, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assina 
representantes das partes e pelas testemunhas abaixo. 

s pé S 

Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, 	de 	 de 

   

   

NOME 	 RAZAO SOCIAL 
ORDENADOR(A) DE DESPESAS 	 CNPJ N° 
SECRETARIA DE 	 REPRESENTANTE LEGAL: 

CONTRATANTE 	 CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
1. NOME: 2. NOME: 

CPF: 	 CPF: 
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ANEXO VI— MODELO DE DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO(A) PROPONENTE),  declara,para os devidos fins e sob pena 
da Lei, que está inscrita na RECEITA FEDERAL, na condição de (citar se: 

Microempresa(ME) ou Empresa de Pequeno Porte(EPP). 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal 
CPF:  
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